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I – HISTÓRICO

A Secretaria de Educação Básica, mediante Ofício Nº 4456/2003-GAB, solicita orientações sobre a possibilidade de proceder à nomeação dos aprovados em todas as fases do concurso que, no momento da convocação, se encontravam nas seguintes situações:

a) Candidatos que concluíram os seus respectivos Cursos de Licenciatura Plena, nas disciplinas específicas, mas não receberam ainda seus Diplomas;

b) Candidatos que concluíram seus respectivos Cursos de Licenciatura Plena nas disciplinas específicas, mas ainda não receberam os Diplomas, tendo em vista que os processos de avaliação e reconhecimento dos referidos cursos se encontram em andamento no Conselho de      Educação do Ceará ou Conselho Nacional de Educação.

II – FUNDAMENTAÇÃO LEGAL


 A questão
da titulação acadêmica já foi objeto de consultas encaminhadas a este Conselho, em oportunidades anteriores, e amplamente dissecada em inúmeros pareceres, sendo o mais notável o de nº 286/2001, da lavra do Conselheiro Eduardo Diatahy Bezerra de Menezes, fundamentado à luz da Resolução nº 1, de 3 de abril de 2001, do Conselho Nacional de Educação e do Art. 48 da lei nº 9394/96 (LDB).


Na consulta ora formulada, parece-me que o ponto central seria a dificuldade que alguns candidatos aprovados em concurso público para professor da Rede Estadual de Ensino estão encontrando para comprovarem suas qualificações, tendo em vista o não recebimento do Diploma de Graduação a que teriam direito, por diferentes razões apontadas pelas instituições de ensino superior, onde concluíram seus cursos.


A rigor, como se trata de um ato de nomeação para cargo público, cujo efeito é definitivo, o documento hábil seria o Diploma de Graduação porque, por seu intermédio, é conferido o grau ao interessado. Por essa razão, a expedição do diploma é prerrogativa da maior autoridade da instituição: o Reitor. No caso de impedimento deste, o Vice-Reitor. O diploma é, portanto, um direito do aluno e sua expedição, um dever da Universidade que o licenciou.


No caso de haver algum impedimento ou retardamento na emissão do diploma, este poderá ser substituído, temporariamente, por uma certidão, desde que contenha todas as informações da instituição universitária que a emite, completa identificação do aluno concludente e justificativa da demora do diploma. Tal como o diploma, deverá ser assinada por autoridade universitária correspondente: Reitor, Vice-Reitor ou respectivo Pró-Reitor. 


De acordo com o citado Parecer nº 286/2001, “a comprovação por meio de  certidão é sempre provisória e, como tal, só poderá ser aceita, por quem de direito, até sua comprovação definitiva: é o caso, por exemplo, de um concurso em que, em caráter emergencial, enquanto não for expedido o diploma definitivo, seja permitida a inscrição condicional de um candidato”.


Por outro lado, alguns aspectos precisam ser considerados na presente consulta:

1. A realização do concurso público ocorreu para preenchimento de vagas, onde existe carência de professor habilitado;

2. O Estado não pode sofrer dificuldades para fazer funcionar a sua Rede de Ensino, por conta de responsabilidade de outrem, acarretando prejuízos para os alunos;

3.  Do ponto de vista do aluno, não lhe cabe a pena eventual de não ter a certificação de seu curso e o seu direito não pode ficar subordinado às flutuações qualitativas de um sistema de notações burocráticas;

4. Algumas Instituições de Ensino Superior não puderam emitir os diplomas dos alunos licenciados, porque os processos de reconhecimento dos cursos ainda se encontram em tramitação neste Conselho ou no Conselho Nacional de Educação;

5. A autoridade universitária tem fé de ofício, de forma que a certidão por ela expedida,  poderá, como foi dito anteriormente, surtir efeitos provisórios, en-

quanto a Instituição implementa condições plenas para expedição do diploma;

6.  O funcionamento de um curso superior pressupõe competência legal da instituição educacional que o oferece. Esta competência legal pode ser dada pela Lei, in genere, como acontece com as universidades, por força do Art. 53, inciso I da Lei nº 9394/96 (LDB), que diz:


“Art. 53 – No exercício de sua autonomia, são asseguradas às universidades, sem prejuízo de outras, as seguintes atribuições:

I – criar, organizar e extinguir, em sua sede, cursos e programas de educação superior previstos nesta Lei, obedecendo às normas gerais da União e, quando for o caso, do respectivo sistema de ensino”.

7. O reconhecimento de cursos concedido pelo Conselho Nacional de Educação/Ministério da Educação, ou pelo Conselho de Educação do Ceará gera para o aluno, o direito de realizar seus estudos até o final do curso.

As orientações acima guardam conformidade com o disposto no Art. 5º, incisos XXXIII e XXXIV, da Constituição Federal, que diz:

Inciso XXXIII - “Todos têm direito a receber dos órgãos públicos, informações de seu interesse particular, ou de interesse coletivo ou geral, que serão prestados no prazo da Lei, sob pena de responsabilidade, ressalvadas aquelas cujo sigilo seja imprescindível à segurança da sociedade e do Estado”.

Incisos XXXIV - “São a todos assegurados, independentemente de pagamento de taxas:

a)...

    b) a obtenção de certidões em repartições públicas, para defesa de direitos e esclarecimentos de situações de interesse pessoal.”.

E, mesmo nas hipóteses de o reconhecimento ser negado ou o curso desativado, os direitos do aluno são resguardados  e a ele  apresentadas alternativas 

de solução, para obtenção de sua titulação. É o que determina o Decreto nº 3860, de 9 de julho de 2001, no seu artigo 37:

Art. 37 – “No caso de desativação de cursos superiores e de descredenciamento de instituições, caberá à entidade mantenedora 

resguardar os direitos dos alunos, dos docentes e do pessoal técnico administrativo.

Parágrafo único – São assegurados aos alunos de cursos desativados ou com o reconhecimento suspenso:

I – a convalidação de estudos até o final do período em que estiverem matriculados para efeito de transferência; e

II – o registro do diploma no caso daqueles que tenham concluído o curso ou estejam matriculados no último período letivo, desde que comprovado o aproveitamento escolar”.

III – VOTO DO RELATOR

Visto e relatado e tendo em vista os instrumentos Constitucionais e legais citados, somos de parecer que a Secretaria de Educação Básica deverá aceitar certidão de conclusão de licenciatura plena de instituição de ensino superior credenciada que ainda não tenha emitido o competente diploma legal, resguardada a obrigação do candidato de substituir o documento provisório pelo definitivo, dentro do período de estágio probatório. A Certidão deverá conter todas as informações normalmente contidas no diploma e esclarecer o motivo do retardamento de sua expedição.

É o parecer.

IV – CONCLUSÃO DA CÂMARA

A Câmara da Educação Superior e Profissional acolhe o Parecer do relator.

Sala das Sessões da Câmara da Educação Superior e Profissional do Conselho de Educação do Ceará, em Fortaleza, aos 02 de dezembro 2003.   

 EDGAR LINHARES LIMA

Relator e Presidente da Câmara
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